PARECER Nº 221, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 4, DE 2016
O Deputado Feliciano Filho, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para o Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de projeto de lei vislumbrando a inclusão dos gastos com médico veterinário no rol de contribuições passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente elencadas no artigo 8º da Lei Federal n° 9.250, de 1995.  

Aprovado o Substitutivo proposto na manifestação de fls. 4 e 5, ratificada pelo Parecer n° 24, de 2017, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento,  a proposição deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de projeto de lei que inclua os gastos com médico veterinário no rol das despesas passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente elencadas no artigo 8º da Lei Federal n° 9.250, de 1995.

Portanto, propomos a redação final supra à Moção nº 4, de 2016.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 19/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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